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CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 001/2018

PROCESSO N°25255.002.204I2017-71

Contrato celebrado entre a
Fundação Nacional de Saúde e a
empresa F R EMPREENDIMENTOS
E SERVIÇOS EIRELLI para
prestação de serviços de
Motorista.

A Fundação Nacional de Saúde, entidade federal vinculada ao Ministério da Saúde. por
intermédio da Superintendência Estadual do Rio Grande do Norte, situada na Av. Alexandrino
de Alencar. 1402, Bairro do Tirol, inscrita no CNPJ/MF sob no 26.989.350/001-98, e a empresa
F. R EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS EIRELLI, situada à Rua Rodolfo Garcia, 1996 -
inscrita no CNPJ/MF sob o n° 01.112.970/0001-41, com inscrição estadual n° 1307495.
doravante, neste ato, denominadas FUNASA e CONTRATADA, respectivamente.
representadas, a primeira por seu Superintendente Estadual, MARCOS AURELIO DE PAIVA
REGO, portador da Carteira de Identidade n° 784.483, expedida pela ITEP/RN, CPF n°
503.344.094-20, nomeado pela Portaria n° 1.004, de 1° de agosto de 2017, do Presidente da
Fundação Nacional de Saúde, publicada no D.O.U., de 02 de agosto de 2017. seção 2, n° 147.
pagina 55, no uso das atribuições que lhe confere o art. 13 do anexo I do Decreto n° 7.335/2010.
de 19/10/2010, e a segunda por seu representante legal, Sr. CLAUDIO ROBERTO PEREIRA,
portador da Carteira de Identidade n° 001.875.554, emitida pela Órgão SSP/RN e do CPF n°
034.640.494-00. firmam este Contrato para prestação de serviços de Motorista. conforme
Pregão Eletrônico 05/2017, sob a forma de execução indireta, no regime de empreitada por
menor preço global, nos termos da Lei.° 10.520, de 17/07/02; nos Decretos n° 5.450/2005 de
31/05/2005, Decreto n°. 6.204/2007, e, Decreto n° 7.530/2011; Lei Complementar 123/2006; IN
SLTI/MPOG n° 2/2008; IN SLTI/MPOG n° 2/2010; Decreto 3.555/2000 e, IN SLTI/MPOG n°
4/2010 aplicando-se subsidiariamente o disposto na Lei n° 8.666, de 21/06/93 e suas
atualizações posteriores. a qual as partes se sujeitam e ainda, mediante as disposições
expressas nas seguintes Cláusulas;

ci.Áusu|.A PR||viE|RA - Do oe.iETo
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços terceirizados, com
disponibilização de mão de obra e em regime de dedicação exclusiva da categoria de:
Motorista “C” (CBO 7823-05), conforme especificações e quantidades estabelecidas no Edital
e seus Anexos.
1.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271,
de 1997, caracterizando-se como atividades materiais acessõrias, instrumentais ou
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complementares à área de competência legal do órgão licitante, não-inerentes às categorias
funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos.
1.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da
Contratada e a Administração e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes
caracterize pessoalidade e subordinação direta.
1.4. Integram o presente contrato, independente de transição, o Edital do Pregão n° 05/2017,
com seus Anexos, e a Proposta da CONTRATADA.

cLÁusui_A SEGUNDA - DA vioÊNciA
2.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a iniciar-se em 03/02/2018 e
encerramento em 02/02/2019, podendo ser prorrogado, por interesse da Administração, até 60
(sessenta) meses, nos termos do inciso II do artigo 57, da Lei n° 8.666, de 1993.
2.2. A Contratada não tem direito subjetivo á prorrogação contratual.
2.3.Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de
mercado ou de preços contratados por outros Órgãos e entidades da Administração Pública,
visando a assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração, em
relação a realização de uma nova licitação.
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando:

2.5.1. A contratada tiver sido declarada inidõnea ou suspensa no âmbito da União ou do
proprio Órgão contratante. enquanto perdurarem os efeitos.

2.5.2. A contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

2.5.3. A Contratada não concordar com a eliminação do valor do contrato, dos custos
fixos ou variáveis não renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de
vigência da contratação.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO
3.1. O valor mensal estimado da contratação e de R$ 11.930,18 (onze mil, novecentos e
trinta reais e dezoito centavos), perfazendo o valor anual de R$ 143.162,14 (cento e
quarenta e tres mil, cento e sessenta e dois reais e quatorze centavos), conforme proposta
vencedora apresentada pela CONTRATADA.

3.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas indiretas
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais
de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado.

ci.Áusui.A QUARTA - DA ooTAçÃo oRçAiviENTARiA
4.1. As despesas decorrentes deste Contrato correrão à conta do Orçamento Geral da
União, exercicio de 2017/2018, Fonte: 6151.000.000 Programa de Trabalho Resumido:
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090803, Elemento de Despesa: 3390.37; Plano Interno: MAGMURN, consignada no orçamento
aprovado.

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no Edital.

CLÁUSULA SEXTA - REPACTUAÇÃO

6.1. Visando á adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado
pela CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma
apresentada no subitem que se seguirá, D valor consignado neste Termo de Contrato será
repactuado, competindo á CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos,
apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação
da CONTRATANTE, na forma estatuída no Decreto n° 2.271, de 1997, e nas disposições
aplicáveis da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 2008.
6.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:

6.2.1 para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria
profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de
trabalho. vigente á época da apresentação da proposta;

6.2.2 para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços
que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste
aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou normativa;

6.2.3 para os demais custos. sujeitos á variação de preços do mercado: a partir da
data limite para apresentação das propostas constante do Edital.
6.3. Nas repactuações subsequentes á primeira, o interregno de um ano será computado da
última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se
como última repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente
daquela em que celebrada ou apostilada.

6.3.1 para os custos relativos á mão de obra, vinculados á data-base da categoria
profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de
trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional
abrangida pelo contrato;
6.4. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação
contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos
custos de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do
encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.
6.5. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima
fixado, ocorrerá a preclusão do direito á repactuação.
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6.6. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só
poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado:

6.6.1. da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação
aos custos decorrentes de mão de obra;

6.6.2. do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por
determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha
de custos e formação de preços que estejam diretamente vinculados ao
valor de preço público (tarifa);

6.6.3. do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta.
em relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado;

6.7. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo,
dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à
CONTRATANTE ou á CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida
cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro á repactuação, a ser
exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.
6.8. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de beneficios não previstos na
proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal,
sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva.
6.9. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em acordos e convenções
coletivas que não tratem de matéria trabalhista.

6.10. Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará
a comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e
Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção
coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato.

6.11. Quando a repactuação se referir aos demais custos, a CONTRATADA demonstrará a
variação por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços e comprovará o aumento dos
preços de mercado dos itens abrangidos, considerando-se:

6.11.1. os preços praticados no mercado ou em outros contratos da
Administração;

6.11.2. as particularidades do contrato em vigência;
6.11.3. a nova planilha com variação dos custos apresentados;
6.11.4. indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de

referência, tarifas públicas ou outros equivalentes;

6.11.5. indices especifico, setorial ou geral, que retrate a variação dos preços
relativos a alguma parcela dos custos dos serviços, desde que devidamente individualizada na
Planilha de Custos e Formação de Preços da Contratada.

6.11.6. A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação
de custos alegados pela CONTRATADA.
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6.12. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências
iniciadas observando-se o seguinte:

6.12.1. a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa á repactuação;

6.12.2. em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da
contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou

6.12.3. em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a
repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma
de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência
retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido,
assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.
6.13. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a
motivaram. e apenas em relação á diferença porventura existente.

6.14. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta
dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.

6.15. O prazo referido no subitem ariterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não
cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a
comprovação da variação dos custos.

6.19. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando
coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por
aditamento ao contrato.

cLÁusULA sÉTiiiiiA - DA GARANTiA
a) Será exigida a prestação de garantia pela ADJUDICATARIA, como condição para a
assinatura do contrato, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, nas
modalidades prevista no Edital, observados os demais requisitos ali estabelecidos.
b) Não será aceita a prestação de garantia que não cubra todos os riscos ou prejuizos
eventualmente decorrentes da execução do contrato, tais como a responsabilidade por multas
e obrigações trabalhistas, previdenciárias ou sociais.
c) No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá
ser readequada ou renovada nas mesmas condições.
d) Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, para
compensação de prejuizo causado no decorrer da execução contratual por condita da
CONTRATADA, esta deverá proceder á respectiva reposição no prazo de 05(cinco) dias úteis,
contados da data em que tiver sido notificada.
e) Apos a execução do contrato, constatado D regular cumprimento de todas as obrigações a
cargo da CONTRATADA, a garantia por ela prestada será liberada ou restituida e, quando em
dinheiro, atualizada momentaneamente, deduzidos eventuais valores devidos á Contratante.
f) Em caso de encerramento da vigência do contrato. ou rescisão contratual, à Contratante
reterá a garantia prestada, até que o fiscal verifique o pagamento pela Contratada das verbas
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rescisórias decorrentes da contratação, ou a comprovação de que os empregados serão
realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do
contrato de trabalho.

f.1) Caso a Contratada não efetue tais pagamentos até D fim do Segundo mês após D
encerramento da vigência contratual, á Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada
para realizar o pagamento direto das verbas rescisórias aos trabalhadores alocados na
execução contratual, conforme artigo 35 da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2/2008 e
autorização expressa a ser concedida pela contratada no momento da assinatura do Contrato.
g) A garantia deverá ter validade durante toda a vigência do contrato, e ainda por mais 03 (três)
meses após o término da vigência contratual.

FC IU

íCLÁUSULA OITAVA DA FISCALIZAÇAO E GESTAO DO CONTRATO
8.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, deverão ser exercidos por um ou mais
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei
n° 8.666. de 1993, e do art. 6° do Decreto n° 2.271, de 1997.

8.2. A fiscalização dos contratos, no que se refere ao cumprimento das obrigações trabalhistas,
deve ser realizada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que
impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de
alguma vantagem a um determinado empregado.

8.3. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo IV (Guia de
Fiscalização dos Contratos de Terceirização) da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de
2008.

8.4. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos no TERMO DE REFERÊNCIA.

8.5. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos
de controle. que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 34 da
instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 2008, quando for o caso.

8.6. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar á
autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual á produtividade
efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos
no § 1° do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993.
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8.7. A conformidade do material e equipamentos a serem utilizados na execução dos serviços
deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação
detalhada dos mesmos. de acordo com o estabelecido neste TERMO DE REFERÊNCIA e na
proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca,
qualidade e forma de uso.

8.8. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme
o disposto nos §§ 1° e 2° do art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993.

8.9. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas contratações
com dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada, exigir-se-á, dentre outras, as
comprovações previstas no §5° do art. 34 da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 2008
e na Portaria n° 409 de 21/12/2013 do Ministério de Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

8.10. O fiscal do contrato também poderá solicitar ao preposto que forneça os seguintes
documentos: a) extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da
Administração contratante; b) cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da
prestação dos serviços, em que conste como tomador o órgão ou entidade contratante; c) cópia
dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou,
ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; d) comprovantes de
entrega de beneficios suplementares (vale-transporte, vale alimentação, entre outros), a que
estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho, relativos a
qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e e) comprovantes de
realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo
contrato;

8.11. Tal solicitação será realizada periodicamente, por amostragem, isto é, abrangendo, a
cada ocasião, determinado quantitativo de empregados, de modo que, ao final da vigência
contratual, todos ou a maior parte dos empregados alocados tenham sido abrangidos ao menos
uma vez.

8.12. Para tanto, conforme previsto neste TERMO DE REFERÊNCIA, a empresa deverá instruir
seus empregados, no início da execução contratual, quanto á obtenção de tais informações.
bem como oferecer os meios necessários para que obtenham tais extratos, preferencialmente
por meio eletrônico, quando disponivel.

8.13. Os empregados também deverão ser orientados a realizar tais verificações
periodicamente e comunicar ao fiscal do contrato qualquer irregularidade, independentemente
de solicitação por parte da fiscalização.
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8.14. O fiscal do contrato poderá solicitar ao preposto os documentos comprobatórios da
realização do pagamento de vale-transporte e auxilio alimentação em nome dos empregados.
relativos ao periodo de execução contratual, para fins de conferência pela fiscalização.

8.15. Tal solicitação será realizada periodicamente, inclusive por amostragem, isto é,
abrangendo, a cada ocasião, determinado quantitativo de empregados, de modo que, ao final
da vigência contratual, todos ou a maior parte dos empregados alocados tenham sido
abrangidos ao menos uma vez.
8.16. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas
pela Contratada, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção
das condições de habilitação, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no
instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual,
conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei n° 8.666, de 1993.

8.17. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela
Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias
referentes á mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.

8.18. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e. na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

8.19. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços ou em razão da dispensa de
empregado vinculado á execução contratual, a contratada deverá entregar no prazo de 10 dias
a seguinte documentação pertinente a cada trabalhador: a) termos de rescisão dos contratos
de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, quando
exigível pelo sindicato da categoria; b) guias de recolhimento da contribuição previdenciária e
do FGTS, referentes às rescisões contratuais; c) extratos dos depósitos efetuados nas contas
vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado; e d) exames médicos
demissionais dos empregados dispensados.

8.20. Haverá fiscalização mensal do pagamento integral e tempestivo dos salários dos
empregados da contratada, inclusive eventuais horas extras devidas, conforme apurado em
COHIFOIB CIB jOl'fl8d8 dê trabalho, que também será fiscalizado pela contratante.

8.21. Os documentos necessários á comprovação do cumprimento das obrigações sociais,
trabalhistas e previdenciárias poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo
de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração.
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CLÁUSULA NONA ‹- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo
de Referência, anexo do Edital.

cLÁUsULA DEciiviA - sANçõEs ADiiiiiNisTRATivAs.
10.1. As sanções relacionadas á execução do contrato são aquelas previstas no Termo de
Referência. e no Edital.

cLÁusuLA DÉciiviA i=RiiiiiEiRA _ REscisÃo
11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78
da Lei n° 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem
prejuizo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.
11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se á
CONTRATADA o direito á prévia e ampla defesa.
11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666. de 1993.
11.4. O termo de rescisão, sempre que possível. será precedido:

11.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;
11.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.4.3 Indenizações e multas.

cLÁUsuLA DÉciiviA SEGUNDA - vEDAçõEs
12.1. É vedado á CONTRATADA:

12.1.1.caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação
financena;

12.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento
por parte da CONTRATANTE. salvo nos casos previstos em lei.

cLÁusULA DÉciiiiiA TERcEiRA - ALTERAÇÕES
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, de
1993.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.

cLÁUsULA DÉciiviA QUARTA _ Dos cAsos oiiiiissos
14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei n° 8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais

Contrato n° 01/2018 - Motorista ø ÍIÍK



i=uNAsA A\.  
iiiiiNiSTÉRio DA SAÚDE _

FUNDAÇAD NAcioNAL DE SAUDE
SUPERiNTENDENciA ESTADUAL Do Rio GRANDE Do NDRTE

aplicáveis e, subsidiariamente, Segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais dos contratos.

cLÁuSULA DÉciiinA QUiNTA - i=uei.icAçÃo
15.1. lncumbirá á CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial da União. no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993.

cLÁUSULA DÉciiviA sExTA - Do i=oRo
16.1. O foro competente para dirimir os possíveis litígios decorrentes deste contrato, será o da
Justiça Federal, Seção Judiciária do Rio Grande do Norte, Subseção judiciária de Natal.

Natal, RN, «df de ÚÃ;-..-z.×4z› tie 2018.

PELA GDNTRATANTE PELA DNTRATADA A Z
 ¬ .ff . Ef _* __ ~. - ¬-

MARCOS AURELIO DE PAIVA REGO CLAÚDI ROBERTO IRA
CPF: 503.344.094-20 CPF: 034.640.494-00

TESTEMUNHAS:

DPF: _ Z _ cPFz
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AUTORIZAÇÃO COMPLEMENTAR AO CONTRATO N° 001/2018

F R EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS EIRELLI, inscrita no CNPJ n° 01.112.970/0001-41.
por intermédio de seu representante legal, o Sr. CLÁUDIO ROBERTO PEREIRA, portador da
Cédula de Identidade RG n° 1.875.554 e do CPF n° 034.640.494-00, AUTORIZA, para os fins
dos artigos 19-A e 35 da Instrução Normativa n° 02, de 30/04/2008, da Secretaria de Logistica
e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, e dos
dispositivos correspondentes do TERMO DE REFERÊNCIA:

que os valores relativos aos salários e demais verbas trabalhistas devidos aos
trabalhadores alocados na execução do contrato sejam descontados da fatura e pagos
diretamente aos trabalhadores, quando houver falha no cumprimento dessas
obrigações por parte da CONTRATADA, até o momento da regularização, sem prejuizo
das Sanções cabíveis, conforme o artigo 19-A, inciso V, da Instrução Normativa
SLTI/MPOG n° 2/2008;

que os valores provisionados para o pagamento de férias, 13° salário e rescisão
contratual dos trabalhadores alocados na execução do contrato sejam destacados do
valor mensal e depositados em conta corrente vinculada, bloqueada para movimentação
e aberta em nome da empresa junto a instituição bancária oficial, conforme o artigo 19-
A, inciso I, e Anexo VII, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2/2008;

3) que a CONTRATANTE utilize o valor da garantia prestada para realizar o pagamento
direto das verbas rescisórias aos trabalhadores alocados na execução do contrato, caso a
CONTRATADA não efetue tais pagamentos até o fim do segundo mês após o encerramento
da vigência contratual, conforme artigos 19, XIX, e 35, da Instrução Normativa SLTI/MPOG
n 2/2008.

Naiai (RN), ..i3.í/:de ..4.Z,_-._;{2.‹:<:‹<?¿.ë........... .. de 2018
. ,Í f/ ›

wi ':~š_~\"`"-"' .
CLAUD$ ROBERTO PEREIRA

C 2 034.640.494-OO
DIRETOR ADMINISTRATIVO
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